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COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO DE SAÚDE

Deliberação CIB - 72, de 20-12-2013

Considerando:
O art. 196 da Constituição Federal, que enfatiza a ideia de que o direito à assistência deve respeitar a
universalidade e a igualdade;
O art. 198 da Constituição Federal que indica que o sistema único de saúde é organizado e hierarquizado,
garantindo a assistência integral à saúde;
O art. 200, incisos I e II, da Constituição Federal, para destacar ser dever do gestor do SUS garantir a segurança
dos medicamentos e produtos fármacos em geral;
Que as ações de assistência farmacêutica devem promover o acesso e o uso racional dos medicamentos,
observados os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, como parte integrante da Política Estadual de
Saúde e em consonância com a Política Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica, de forma
segura, humanizada e sustentável, regulamentada pela Lei Federal - 12.104, de 28 de abril de 2011, que alterou o
art.19 da Lei Federal - 8.080, de 19 de setembro de 1999 (Lei Orgânica da Saúde) e pelo Decreto Federal - 7.508,
de 28 de junho de 2011 que regulamenta a LOS;
Que a dispensação de medicamentos no âmbito dos estabelecimentos ou serviços de saúde faz parte do processo
integral de atenção à saúde, regulamentada na Assistência Farmacêutica, conforme Portaria - 1.555 de 30 de junho
de 2013, que aprova a pactuação do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Estado de São
Paulo, e a Portaria - 1.554 de 30 de julho de 2013, do componente especializado;
Que uma dispensação de qualidade está condicionada a um diagnóstico adequado, uma prescrição baseada em
evidências, com a eleição dos medicamentos mais adequados e as doses corretas, com a finalidade de atingir os
desfechos clínicos desejados;

A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo, em reunião realizada em 19 de dezembro de 2013,
aprova as diretrizes para dispensação de medicamentos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, no Estado de São
Paulo, conforme segue:

Artigo 1º - Os medicamentos dispensados no âmbito do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, estar registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), com autorização e
comercialização no país.

Artigo 2º - A prescrição dos medicamentos ofertados pelo SUS deverá ser realizada por profissionais legalmente
habilitados.

Artigo 3º - Para que ocorra a dispensação segura dos medicamentos nas farmácias do SUS, evitando o erro de
medicação, a receita médica deverá ser escrita em letra legível, à tinta ou digitada, observadas a nomenclatura e o
sistema de pesos e medidas oficiais, contendo:
a) nome completo do paciente;
b) especificação do “uso interno” ou “uso externo”;
c) forma farmacêutica;
d) nome do principio ativo de acordo com a Denominação Comum Brasileira (DCB);
e) via de administração, concentração, posologia e duração total do tratamento;
f) nome do profissional e seu número de inscrição no respectivo Conselho Regional do Estado de São Paulo;
g) data, assinatura e carimbo do profissional;
h) endereço completo do local de trabalho do profissional.

Artigo 4º - Em caso de medicamentos sujeitos a controle especial, deverão ser seguidas as exigências da legislação
vigente.

Artigo 5º - As solicitações de medicamentos pertencentes ao Componente Especializado da Assistência
Farmacêutica, conforme Portaria GM - 1554/2013 deverão conter:
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a) Receita médica atualizada;
b) Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamento do Componente Especializado da Assistência
Farmacêutica (LME), preenchido de forma completa e legível;
c) Cópias de documentos pessoais do interessado:
Cópia de documento de identidade;
Comprovante de residência, com Código de Endereçamento Postal (CEP);
Cartão Nacional de Saúde (CNS);
d) Exames médicos e demais documentos exigidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, de acordo
com o diagnóstico do paciente e medicamento solicitado.

Artigo 6º - As solicitações de medicamentos oncológicos, segundo as normas do SUS, ocorrem nos
estabelecimentos de saúde credenciados e habilitados em oncologia, devendo seguir os protocolos adotados
especificamente para cada fármaco.

Artigo 7º - As disposições desta Deliberação aplicam-se também às receitas provenientes de serviços privados de
saúde, que sejam utilizadas para efetivar solicitações de medicamentos às unidades de saúde e farmácias do SUS.

Artigo 8º - Só serão atendidas, nas Unidades Básicas de Saúde, Postos de Assistência Médica, Farmácias e
Hospitais do SUS/SP, receitas que estiverem de acordo com os requisitos de segurança e qualidade para
dispensação do medicamento ao paciente.


